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NOTÍCIAS STF 

Plenário inicia julgamento sobre competência de crimes comuns conexos a crimes eleitorais 

Na sessão ordinária realizada na tarde desta quarta-feira (13), o Plenário iniciou o julgamento de recurso (agravo 

regimental) interposto no Inquérito (INQ) 4435, no qual o ex-prefeito do Rio de Janeiro Eduardo Paes e o deputado 

federal Pedro Paulo (DEM-RJ) são investigados por fatos supostamente ocorridos em 2010, 2012 e 2014. No 

recurso, os ministros discutem se parte da investigação deve permanecer no STF, em razão da prerrogativa de 

foro, e qual o alcance da competência da Justiça Eleitoral para julgar os fatos a serem remetidos à primeira 

instância. 

O presidente da Corte, ministro Dias Toffoli, anunciou que o julgamento do recurso será retomado na sessão 

plenária de amanhã (14). Até o momento, foram proferidos os votos dos ministros Marco Aurélio (relator), Alexandre 

de Moraes e Edson Fachin. 
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As investigações decorrem de informação obtidas em acordos de colaboração premiada firmados por executivos e 

ex-executivos do Grupo Odebrecht. De acordo com os autos, a conduta supostamente cometida em 2010 diz 

respeito ao recebimento de R$ 3 milhões a pretexto da campanha eleitoral de Pedro Paulo para deputado federal. 

Em 2012, a investigação se refere ao suposto recebimento por Eduardo Paes de R$ 15 milhões em doação ilegal 

da empreiteira no âmbito de contratos referentes às Olimpíadas de 2016, visando à sua reeleição à Prefeitura do 

Rio. Já o fato relativo a 2014 consistiria no recebimento de doação ilegal de aproximadamente R$ 300 mil para a 

reeleição de Pedro Paulo. O caso envolve a suposta prática de crimes de corrupção passiva, corrupção ativa, 

lavagem de capitais, evasão de divisas e falsidade ideológica eleitoral. 

Em maio de 2018, o ministro Marco Aurélio declinou da competência para a primeira instância da Justiça do Rio de 

Janeiro por entender que os delitos imputados a Pedro Paulo teriam sido cometidos em 2010, quando exercia 

mandato de deputado estadual. Contra essa decisão monocrática, a defesa interpôs agravo regimental que foi 

remetido pela Primeira Turma do STF ao Plenário. 

No agravo, os investigados pedem a manutenção da investigação no STF, tendo em vista que Pedro Paulo ocupava 

na época da maior parte dos fatos o cargo de deputado federal. Caso o processo não seja mantido na jurisdição 

do STF, pedem o encaminhamento do caso à Justiça Eleitoral fluminense. 

Sustentações 

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, defendeu a cisão das investigações para que a apuração 

relacionada a crimes eleitorais seja enviados à Justiça Eleitoral e, quanto aos demais delitos, à Justiça Federal. Ela 

sustentou que o critério da conexão não deve modificar a competência definida na Constituição Federal. Segundo 

Dodge, a Justiça Eleitoral tem como missão assegurar a soberania popular expressa no momento do voto e não 

está vocacionada para lidar com tipos penais distintos daqueles diretamente relacionados ao processo eleitoral. Já 

a Justiça Federal tem sido cada vez mais estruturada para lidar com delitos conhecidos como “crimes do colarinho 

branco”. 

A defesa dos investigados defendeu a tese de julgamento na Justiça Eleitoral. O advogado Ricardo Pieri Nunes 

lembrou que há pelo menos 20 anos o Plenário adota o entendimento de que processos relacionados a crimes 

comuns conexos a crimes eleitorais devem ser remetidos à Justiça especializada e que só agora, 30 anos depois 

a vigência da Constituição de 1988, “isso desagrada ao Ministério Público”. O advogado Aristides Junqueira reiterou 

que o entendimento da Corte é no sentido da conexão dos crimes, conforme regra expressa no artigo 35 do Código 

Eleitoral. 

Julgamento 

Em seu voto pelo provimento parcial do agravo regimental, o ministro Marco Aurélio considerou a competência da 

Justiça Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro em relação às condutas supostamente cometidas em 2010 e 2012. 

Ele lembrou que o Plenário, no julgamento da questão de ordem na Ação Penal (AP) 937, concluiu que a 

prerrogativa de foro pressupõe infração praticada no exercício do mandato e em razão dele. Como em 2010 Pedro 

Paulo exercia cargo de deputado estadual, e não federal, o relator entendeu que o Supremo não é competente 

para analisar os fatos referentes ao período. Em relação aos delitos supostamente cometidos em 2012, Também 

concluiu que os fatos também não estão vinculados ao mandato de deputado federal. 



Com relação aos delitos supostamente praticados em 2014, o ministro Marco Aurélio reconheceu a competência 

do Supremo, pois Pedro Paulo já ocupava o cargo de deputado federal e os fatos apurados envolvem sua reeleição. 

O ministro Alexandre de Moraes votou no mesmo sentido. 

Divergência 

Terceiro e último a votar na sessão de hoje, o ministro Edson Fachin abriu a divergência. Para ele, as apurações 

referentes aos fatos de 2010 e de 2014 devem ser remetidas à Justiça Eleitoral e não há razões, em seu 

entendimento, para se manter nenhum dos casos no STF. No seu entendimento, os fatos apurados não têm 

qualquer vinculação com as atribuições do cargo, ainda que seja candidato à reeleição. 

Já quanto às investigações relacionadas a 2012, Fachin concordou com o relator sobre a incompetência do 

Supremo nesta parcela das apurações. No entanto, com relação ao destino da investigação, divergiu do relator. 

Ele lembrou que, segundo sustenta a Procuradoria-Geral da República (PGR), os fatos supostamente praticados 

naquela ocasião caracterizariam os delitos de falsidade ideológica eleitoral, corrupção passiva, corrupção ativa, 

lavagem de capitais e evasão de divisas. 

Ele explicou que, no casos dos crimes de falsidade ideológica eleitoral e de evasão de divisas, a Constituição 

Federal atribuiu competência para processo e julgamento a órgãos jurisdicionais distintos: a Justiça Eleitoral (artigo 

121, caput) e a Justiça Federal (artigo 109, VI), respectivamente. Para Fachin, havendo concorrência de juízos com 

competências igualmente fixadas na Constituição Federal, o caminho a ser tomado para a observância do princípio 

do juiz natural é cisão do processo. “Na atual conjuntura do ordenamento jurídico pátrio, não há como se admitir a 

derrogação de uma competência prevista em norma constitucional por força de disposição contida em lei ordinária 

ou complementar, as quais têm na própria Constituição Federal o seu parâmetro de validade e eficácia”, assentou. 

Para ele, portanto, deve ser determinada a cisão da investigação referente a 2012, encaminhando-se cópia dos 

autos à Justiça Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro para o prosseguimento das apurações relacionadas 

exclusivamente ao delito eleitoral, e, quanto aos demais, por conexão com o delito de evasão de divisas, à Justiça 

Federal do Rio de Janeiro. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Ministro determina transferência de travesti para ala feminina de presídio 

Em decisão inédita,o ministro Rogerio Schietti Cruz garantiu a um travesti preso em regime semiaberto o direito de 

pernoitar na ala feminina do Presídio Estadual de Cruz Alta (RS). Por falta de espaço adequado na penitenciária, 

o travesti era mantido em alojamento ocupado por presos do sexo masculino. 

Na decisão liminar, o ministro Schietti entendeu que a permanência do travesti em local absolutamente impróprio 

para uma pessoa que se identifica e se comporta como transgênero feminino, além de violar o princípio da 

dignidade da pessoa humana, poderia ocasionar violência física, psíquica e moral, “dada a característica ainda 
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patriarcal e preconceituosa de boa parte de nossa sociedade, agravada pela promiscuidade que caracteriza 

ambientes carcerários masculinos”. 

Após o cumprimento de uma parte da pena em regime fechado, o travesti foi autorizado a realizar trabalho externo, 

com recolhimento noturno ao presídio. Todavia, em razão da ausência de cela especial para abrigar pessoas LGBT 

no presídio local, o juiz indeferiu o pedido de pernoite em cela feminina.  

A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS). Apesar de entender que a melhor 

opção seria a instalação de celas especiais no Presídio Estadual de Cruz Alta, o tribunal destacou que a 

penitenciária chegou a ser interditada por problemas estruturais e de superlotação, não havendo possibilidade de 

adoção de medidas para atender a pessoas com diferentes orientações sexuais e identidades de gênero.   

Peculiaridades 

O pedido de habeas corpus foi apresentado ao STJ pela Defensoria Pública do Rio Grande do Sul, a qual alegou 

que o preso, ao ser mantido em alojamento masculino, estava sofrendo violência psíquica, moral e até de cunho 

sexual. 

Segundo a defesa, a separação das penitenciárias apenas entre homens e mulheres gera violação ao princípio da 

dignidade da pessoa humana, na medida em que desconsidera as identificações de gêneros das pessoas 

recolhidas que não se enquadram nem como homens, nem como mulheres, em virtude das peculiaridades de 

transgeneridade. 

Sem preconceitos 

O ministro Rogerio Schietti lembrou que a Constituição brasileira apresenta, já em seu preâmbulo, a busca pela 

construção de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos. Ele também lembrou que, de acordo com 

os Princípios de Yogyakarta, a orientação sexual e a identidade de gênero são essenciais para a dignidade e 

humanidade de cada pessoa e não devem ser motivo de discriminação ou abuso. 

Além disso, Schietti apontou que, de acordo com a Resolução Conjunta 1 do Conselho Nacional de Combate à 

Discriminação, deverão ser oferecidos aos travestis e homossexuais privados de liberdade em unidades prisionais 

masculinas espaços de vivência específicos, em atenção à sua segurança e especial vulnerabilidade. 

Por essas razões, segundo o ministro, é “absolutamente imprópria” para quem se identifica e se comporta como 

transgênero feminino a permanência noturna em espaço ocupado por presos do sexo masculino – o que exigiria 

sua colocação em espaço próprio de vivência, de modo compatível com a sua identificação de gênero em 

conformidade com a dignidade da pessoa em cumprimento de sanção criminal. 

Entretanto, em virtude da informação do TJRS de que não há espaço adequado no presídio local, Schietti entendeu 

que, por enquanto, o travesti deverá ao menos pernoitar em ambiente menos hostil, preferencialmente em cela 

individual. 

“De toda sorte, em nenhuma hipótese poderá a paciente continuar a pernoitar no alojamento masculino do Presídio 

Estadual de Cruz Alta ou de qualquer outro estabelecimento penal do Estado do Rio Grande do Sul”, concluiu o 

ministro ao deferir o pedido de liminar. 

O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Sexta Turma. 
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Crimes sexuais pela internet: a violência contra a mulher entre o real e o virtual 

 

Em 2013, quando duas jovens cometeram suicídio após descobrirem que imagens íntimas foram divulgadas pelas 

redes sociais e por meio de aplicativos como o WhatsApp, o Brasil ampliou a compreensão de que, no caso de 

crimes virtuais contra a mulher, o ambiente é digital, mas as consequências são reais. 

A crescente percepção de que crimes e discriminações encontraram na rede um ambiente propício para a 

propagação massiva e o anonimato não parece, contudo, ter freado o número de casos de violência de gênero. 

Dados divulgados pela ONG SaferNet – que atua na defesa dos direitos humanos em ambientes virtuais – 

apontaram que as denúncias de crimes ligados à violência contra a mulher tiveram uma explosão no ano passado: 

em 2017, foram registradas 961 denúncias desse tipo, contra 16.717 em 2018 – um crescimento de 1.640%. 

Os dados foram recolhidos pela Central Nacional de Denúncias de Crimes Cibernéticos, plataforma de denúncias 

de crimes na rede mantida pela SaferNet em parceira com instituições como o Ministério Público Federal. 

Por meio da Central de Ajuda SaferNet – canal que permite a vítimas de crimes virtuais a busca de auxílio e 

orientação –, foram registrados, em 2018, 669 casos relacionados ao sexting ou sextorsão – crime em que o 

agressor usa imagens íntimas para chantagear a vítima. Nesses casos, 66% das vítimas são mulheres, e a maioria 

dos crimes tem relação com o vazamento de imagens em que elas estão sem roupa (conhecidas como “nudes”). 

Ainda que a violência contra a mulher praticada em ambientes virtuais seja tema relativamente novo para os 

tribunais brasileiros, o Judiciário tem participado ativamente das repercussões cíveis e criminais dessa espécie de 

crime on-line, que ganhou novos parâmetros após a introdução de inovações legislativas, como a Lei 12.737/12 e 

o Marco Civil da Internet, em 2014. 

Mais recentemente, em 2018, foi publicada a Lei 13.772/18, que alterou a Lei Maria da Penha para criminalizar o 

registro não autorizado de conteúdo com cena de nudez ou ato sexual de caráter íntimo e privado. 

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), os casos julgados até o momento referem-se principalmente a indenizações 

cíveis pela exposição não autorizada de imagens íntimas na internet, processos penais sobre crimes cometidos em 

ambiente on-line e discussões sobre a competência para o julgamento de ofensas na rede virtual. 

Imagens vazadas 

Em 2017, a Quarta Turma fixou indenização de R$ 114 mil a uma mulher que teve imagens íntimas vazadas na 

internet após ter sido fotografada sem autorização durante ato sexual com o seu namorado. 

Segundo a mulher, o casal estava em um quarto privado, disponibilizado aos frequentadores de uma festa em São 

Paulo. Apesar de o espaço ser reservado e protegido (inclusive por seguranças), os namorados foram 

surpreendidos por duas pessoas, que os fotografaram e fugiram. Dias depois, as fotos foram compartilhadas na 

internet.  
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Relator do recurso da mulher na turma, o ministro Luis Felipe Salomão destacou que, nas hipóteses de 

compartilhamento virtual de imagens íntimas, a repercussão na internet aumenta o sofrimento das vítimas, pois, ao 

contrário dos acusados – que costumam permanecer anônimos –, elas têm sua privacidade devassada. 

No caso dos autos, Salomão apontou que a exposição das fotografias trouxe transtornos imensuráveis e 

injustificáveis à vítima, violando diretamente o seu direito à intimidade. 

“Saliente-se que a conduta repreendida é aquilo que se conceituou sexting, forma cada vez mais frequente de violar 

a privacidade de uma pessoa, que reúne, em si, características de diferentes práticas ofensivas e criminosas. 

Envolve ciberbullying, por ofender moralmente e difamar as vítimas que têm suas imagens publicadas sem o 

consentimento e, ainda, estimula a pornografia infantil e a pedofilia em casos envolvendo menores”, afirmou o 

ministro ao fixar a indenização por danos morais. 

Extorsão pela internet 

Em 2017, o ministro Rogerio Schietti Cruz manteve a prisão preventiva de um jovem acusado de cometer crimes 

sexuais e extorsão contra mulheres e adolescentes pela internet. De acordo com os autos, ele utilizava redes 

sociais para compelir suas vítimas a enviar fotos e vídeos íntimos e depois exigia que elas lhe entregassem dinheiro 

e outros bens para não divulgar o conteúdo. 

Ao analisar os argumentos da defesa no pedido de habeas corpus – como a primariedade, as condições 

socioeconômicas do réu e a residência fixa –, o ministro apontou evidências nos autos de que o acusado se 

aproveitou da vulnerabilidade das vítimas no ambiente virtual para exigir valores cada vez mais altos a cada ato de 

extorsão. Segundo a ação, as ameaças eram estendidas às famílias das vítimas. 

Em relação ao argumento de que o acusado estaria trabalhando e teria condições socioeconômicas favoráveis, 

Schietti lembrou que os delitos dessa natureza são praticados independentemente dos aspectos pessoais e 

socioeconômicos do agente, já que estão “diretamente relacionados ao comportamento sexista, comumente do 

gênero masculino”. 

De acordo com o ministro Schietti, impulsionados pela oportunidade do anonimato concedido pelo mundo virtual, 

que permite a criação de perfis falsos em redes sociais, esses indivíduos “praticam atos de exploração do corpo 

feminino, levados a extremos como a prática (virtual ou presencial) de atos libidinosos, para a satisfação da própria 

lascívia”. 

Intimidações por aplicativo 

Nas hipóteses de ameaças por meio de redes sociais, como o Facebook, e aplicativos, como o WhatsApp, o juízo 

competente para o julgamento de pedido de medidas protetivas é aquele de onde a vítima tomou conhecimento 

das intimidações, por ser este o local de consumação do crime previsto pelo artigo 147 do Código Penal. 

Esse foi o entendimento da Terceira Seção ao fixar, em março de 2018, a competência da comarca de Naviraí (MS) 

para a análise de pedido de concessão de medidas protetivas em favor de mulher que teria recebido mensagens 

de texto com ameaças pelo WhatsApp e Facebook de pessoa residente em Curitiba. 
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Segundo os autos do Conflito de Competência 156.284, primeiro houve violência física contra a mulher na capital 

paranaense, com a consequente prisão do agressor. Após ter sido colocado em liberdade, o homem teria enviado 

mensagens ameaçadoras à mulher por meio das plataformas digitais. 

Inicialmente, o juízo de Naviraí havia declinado de sua competência para a análise do caso porque o homem 

morava em Curitiba e da cidade partiram as supostas ameaças. Ao receber os autos, o juízo de Curitiba suscitou 

o conflito negativo de competência. 

O ministro Ribeiro Dantas, relator do conflito, destacou que o artigo 70 do Código de Processo Penal estabelece 

que a competência será, em regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração. E o crime de ameaça, 

tipificado pelo artigo 147 do Código Penal, consuma-se no momento em que a vítima toma conhecimento da 

provocação. 

“Independentemente do local em que praticadas as condutas de ameaça e da existência de fato anterior ocorrido 

na comarca de Curitiba, deve-se compreender a medida protetiva como tutela inibitória que prestigia a sua 

finalidade de prevenção de riscos para a mulher, frente à possibilidade de violência doméstica e familiar”, concluiu 

o ministro ao fixar como competente a comarca de Naviraí. 

Ameaças via Facebook 

Em outro conflito de competência, a Terceira Seção estabeleceu na Justiça Federal a atribuição de julgar um caso 

de ameaça em que o suposto criminoso, que vive nos Estados Unidos, teria utilizado o Facebook para intimidar 

uma mulher residente no Brasil. 

Nos autos que deram origem ao conflito, a mulher pleiteou a fixação de medidas protetivas no âmbito da Justiça 

estadual em razão de supostas ameaças sofridas, por meio do Facebook, por homem com quem manteve 

relacionamento quando realizou intercâmbio nos Estados Unidos. 

Ao analisar os autos, a Justiça estadual entendeu que competiria à Justiça Federal processar e julgar crimes 

previstos em convenção internacional quando o delito tiver início fora do país e resultado no Brasil, conforme o 

artigo 109 da Constituição Federal. Entretanto, a Justiça Federal de primeiro grau determinou a redistribuição dos 

autos à Justiça estadual por concluir, entre outros fundamentos, que as convenções internacionais tratadas nos 

autos não preveem nenhum tipo penal referente à violência doméstica. 

Entre os tratados internacionais, estão a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

Contra a Mulher e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

Com base em entendimento do Supremo Tribunal Federal, a Terceira Seção concluiu que, embora as convenções 

firmadas pelo Brasil em temas ligados ao combate à violência contra a mulher não tipifiquem o crime de ameaça, 

a Lei Maria da Penha, que prevê a fixação de medidas protetivas, concretizou o dever assumido pelo país de 

proteção à mulher contra toda forma de violência.  

“Ademais, no caso concreto é evidente a internacionalidade das ameaças que tiveram início nos EUA e, segundo 

relatado, tais ameaças foram feitas para a suposta vítima e seus amigos, por meio da rede social de grande alcance, 

qual seja, pelo Facebook”, afirmou o relator do conflito de competência, ministro Joel Ilan Paciornik. 

Veja a notícia no site 
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Ação de execução de título extrajudicial pode incluir parcelas a vencer no curso do processo 

 

A Terceira Turma decidiu que é possível incluir, em ação de execução de título extrajudicial, as parcelas vincendas 

no débito exequendo até o cumprimento integral da obrigação no curso do processo. 

A decisão foi dada em recurso apresentado por um condomínio contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul (TJRS) que, nos autos de execução de título extrajudicial promovida em desfavor de três 

condôminos, indeferiu a inclusão das cotas condominiais a vencer no curso da ação executiva. 

O TJRS negou o pedido do condomínio sob o argumento de que seria inviável a inclusão de parcelas vincendas 

no débito exequendo, após o ajuizamento da execução ou do pedido de cumprimento de sentença, por violar o 

contraditório e a ampla defesa. 

Diante da negativa, o condomínio recorreu ao STJ alegando ser possível a inclusão de cotas condominiais a vencer 

no decorrer da execução, uma vez que o CPC/2015 prevê a aplicação subsidiária das disposições do processo de 

conhecimento ao processo de execução. 

Aplicação subsidiária 

Segundo o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, a peculiaridade do caso está no fato de que o condomínio 

ajuizou ação de execução de título extrajudicial, e não ação de cobrança, buscando o pagamento das cotas em 

atraso e daquelas que vencessem no curso do processo. 

No entanto, explicou o ministro, embora o artigo 323 do CPC/2015 se refira à tutela de conhecimento, é possível 

aplicá-lo ao processo de execução, a fim de permitir a inclusão das parcelas vincendas no débito exequendo, até 

o cumprimento integral da obrigação no curso do processo. 

“Isso porque o artigo 771 do CPC/2015, que regula o procedimento da execução fundada em título extrajudicial, 

permite, em seu parágrafo único, a aplicação subsidiária das disposições concernentes ao processo de 

conhecimento à execução, dentre as quais se insere a regra do aludido artigo 323”, apontou. 

O relator observou ainda que, tal como ocorre no caso analisado, o artigo 780 do CPC/2015 estabelece que “o 

exequente pode cumular várias execuções, ainda que fundadas em títulos diferentes, quando o executado for o 

mesmo e desde que para todas elas seja competente o mesmo juízo e idêntico o procedimento”. 

Enunciado 

Bellizze lembrou que o mesmo entendimento foi firmado em agosto de 2017 durante a I Jornada de Direito 

Processual Civil do Conselho da Justiça Federal, cujo Enunciado 86 estabelece que “as prestações vincendas até 

o efetivo cumprimento da obrigação incluem-se na execução de título executivo extrajudicial (artigos 323 e 318, 

parágrafo único, do CPC)”. 

“A discussão concernente às cotas condominiais em atraso (vencidas), que justificou o ajuizamento da ação de 

execução, é exatamente a mesma em relação às cotas que se vencerem no curso do processo. Em outras palavras, 

as parcelas cobradas – vencidas e vincendas – são originárias do mesmo título, ou seja, da mesma relação 

obrigacional, havendo diferença apenas em relação ao momento da inadimplência do executado, se antes da 

propositura da ação ou no curso dela”, ressaltou. 
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Ao dar provimento ao recurso, por unanimidade, a Terceira Turma determinou a inclusão das cotas condominiais 

a vencer na ação de execução ajuizada pelo recorrente. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Pareceres científicos ajudam magistrados frente à judicialização da saúde 

 

Observatório promove curso de capacitação em Negociação em Causas Complexas 

 

Consulta pública sobre Selo Justiça em Números termina nesta quinta-feira 

 

Competência delegada é discutida em comissão do CNJ 

 

Concluído treinamento para a implantação do PJe na Justiça Criminal 

Fonte: CNJ 
                   

 

 

                

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0030341-24.2013.8.19.0042 

Rel. Desig. Des. Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho 

j. 08.08.2018 e p. 14.03.2019 

 

Apelação cível. Direito de família. Ação de reconhecimento e dissolução de união estável post mortem. 

Sentença de procedência. Reforma que se impõe. 1. Por força da regra prevista no parágrafo 1º do art. 1.723 

do Código Civil, inexiste relação de união estável quando ocorrerem os impedimentos para o casamento 

previstos no art. 1.521 da mesma lei, dentre eles, quando um dos envolvidos for pessoa casada não separada 

de fato ou judicialmente. 2. Depreende-se da leitura do art. 1.727 do Código Civil que as relações não 

eventuais entre pessoas impedidas de casar constituem concubinato. 3. A união estável tem como 

pressuposto legal a convivência pública, contínua e duradoura, estabelecida com objetivo de constituir família 

(CC, art. 1.723), o que não ocorre em caso de relação amorosa clandestina. 4. A união estável, que pressupõe 
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o relacionamento amoroso de duas pessoas, de forma pública e desimpedida, com inequívoco propósito de 

constituir família, exige muito mais do que a simples apresentação de fotografias ou troca de mensagens entre 

os envolvidos. É indispensável a comprovação de um projeto de vida em comum (afetivo, pessoal e 

patrimonial), a dependência mútua, a soma de esforços, a busca pelo progresso moral e material unificado, a 

cumplicidade, a solidariedade, o cuidado, a proteção e o bem querer. É este sentimento de ‘affectio maritalis 

intuitu familiae’ que consagra a existência de uma união estável. 5. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

é sedimentado o entendimento no sentido de que a relação concubinária paralela ao casamento válido não 

autoriza o reconhecimento da união estável, exceto quando comprovada a separação de fato ou judicial entre 

os cônjuges. (AgRg no REsp 1.235.648/RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

04/02/2014). 6. Os elementos carreados aos autos revelam, com nitidez, a simultaneidade das relações 

conjugal e concubinária, impedindo assim a pretensão patrimonial da concubina sobre o patrimônio deixado 

pelo falecido. 7. Recai sobre a Autora o ônus de provar que o falecido se encontrava desimpedido para o 

casamento ou para a união estável, o que somente seria possível em caso de viuvez, divórcio ou separação 

de fato, o que não se constatou nos autos. 8. Improcedência do pedido que se impõe em razão da 

impossibilidade de se conferir status de união estável à relação concubinária concomitante a casamento 

válido. 9. Provimento do recurso para improcedência do pedido autoral, invertidos os ônus da sucumbência. 

Segredo de Justiça. 

 

Voto vencido Rel. Des. Cláudio Brandão de Oliveira  

 

Fonte: Sétima Câmara Cível 

                         

 

 

LEGISLAÇÃO 

Medida Provisória nº 876, de 13.3.2019 - Altera a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que dispõe 

sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 

Decreto Federal nº 9.725, de 12. 3.2019 - Extingue cargos em comissão e funções de confiança e limita a 

ocupação, a concessão ou a utilização de gratificações. 

Fonte: Planalto 

                                  

 
 
 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 

Legislação Ambiental Municipal 

 

A página de Legislação Ambiental Municipal organiza e relaciona a legislação ambiental por prefeituras, com links 

para os respectivos sites, facilitando a pesquisa à íntegra da norma. 
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Acesse a página no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > Legislação > Legislação Ambiental Municipal 

> Prefeituras. 

 

 
 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
 

 

 

 

 

EMENTÁRIO (Errata) 

 

Na matéria quanto à publicação,  no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), do Ementário de Jurisprudência 

Civil nº 05, divulgada no Boletim SEDIF nº 43, de 13.03.2019 (ontem), onde lê-se “obrigação de fornecer 

medicamentos prescritos após cirurgia de transgenitalização”, leia-se “obrigação de fornecer medicamentos 

prescritos para a realização de cirurgia de transgenitalização, conforme V. Ementa transcrita abaixo:  

 

Apelação 0016583-46.2012.8.19.0063 

Segunda Câmara Cível 

Des(a) Jessé Torres Pereira Júnior 

 

Apelação. Ação de obrigação de fazer, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Autora, hipossuficiente, 

portadora de transgenitalismo, conforme documentação médica acostada, expedida pelo hospital universitário 

Pedro Ernesto, necessita de tratamento com medicamentos para realização de cirurgia. Política pública 

constitucional. Responsabilidade solidária da União, dos Estados e Municípios na operação do Sistema Único de 

Saúde - SUS. Aplicação dos artigos 6º e 196 da Constituição Federal e 85, parágrafos 2º, 3º e 8º do CPC/15. Tese 

municipal infundada. Honorários de sucumbência, fixados pela sentença em valor razoável, devidos pelo Município 

em prol do CEJUR-DPGE. Multa fixada em valor razoável e proporcional, apta a compelir o Município a cumprir a 

determinação judicial. Recurso a que se nega provimento. 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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